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O

processo de escolha de
Reitor(a) na USP é úni-
co no gênero. Em uma

consulta inicial, da qual parti-
cipam cerca de 2% da comuni-
dade universitária, são escolhi-
dos oito nomes, necessaria-
mente professores titulares.
Esse primeiro turno, por si só,
já é muito frágil, não apenas
pela pequena participação da
comunidade como também
pelo fato de que raramente
existem mais do que oito can-
didatos. Além disso, cada um
dos eleitores pode votar em
até três nomes, o que dificul-
ta a aferição da vontade.

Há, depois, um segundo
turno, que restringe os candi-
datos aos oito nomes indica-
dos no primeiro turno e, ain-
da que possa parecer absur-
do, reduz também os eleito-
res: agora, bem menos do
que 1% da comunidade acadê-
mica pode votar. Mas não aca-
ba aí: esse segundo turno
não indica o reitor, apenas es-
colhe três entre os oito no-
mes definidos anteriormente.

Finalmente, há um tercei-
ro turno com apenas três
candidatos e um único gran-

de eleitor, o Governador, que
escolhe o vencedor final.

Esse processo sucessório,
além de não democrático
(talvez a USP seja a menos
democrática entre todas as
universidades públicas brasi-
leiras) , é absolutamente es-
tranho, pois a cada turno se
reduzem os eleitores! Além
disso, o processo deixa mar-
gem a muitas manipulações,
coisa indesejável em proces-
sos eleitorais. Por exemplo,
a multiplicidade de votos a
que cada eleitor tem direito
faz com que se torne prática
comum grupos próximos a
um candidato votarem nele,
ao mesmo tempo em que
“descarregam” votos em al-
guém que seja inaceitável ao
grande eleitor, o Governa-
dor, tentando assim excluir
da lista tríplice um possível
real concorrente.

Além das restrições ao di-
reito de voto e ao direito à
candidatura, outro aspecto
bastante não democrático
na USP é o fato de que gran-
de parte dos eleitores — os
diretores e vice-diretores —
foram escolhidos pelo reitor

cujo mandato está acaban-
do, dando-lhe, assim, enor-
me peso na definição de seu
sucessor. Finalmente, a esco-
lha definitiva feita pelo Go-
vernador a partir da lista trí-
plice é um desrespeito à co-
munidade acadêmica, que
parece incapaz de decidir,
autonomamente, que pessoa
dirigirá a universidade.

Lista tríplice
Os diversos processos elei-

torais anteriores na USP
mostraram que não necessa-
riamente o mais desejado
vence, nem que o mais rejei-
tado perde! Mais do que is-
so, todo esse processo tem
servido apenas para elabo-
rar uma lista tríplice encabe-
çada, na maioria dos casos,
pelo candidato preferido do
Governador e seus aliados.
Esse fato é corroborado, em
geral, quando analisamos a
atuação de grande parte da-
queles que foram reitores
da universidade: cumprem
sua gestão desempenhando
um papel semelhante àque-
le desempenhado por um se-
cretário do governo estadu-

al; exemplo recente foi o si-
lêncio condescendente da
Reitoria face ao ataque à au-
tonomia universitária perpe-
trado pelo governador Serra
no primeiro semestre de
2007; não fosse o movimen-
to organizado por parte dos
funcionários, estudantes e
docentes, a vida acadêmica
das três universidades esta-
duais estaria muito mais à
mercê das investidas do go-
verno estadual. Esse com-
portamento é incompatível
com o que mais se espera
de um reitor: um profundo
compromisso acadêmico,
com autonomia em relação
ao Governo estadual. Em
particular, o Reitor ou Reito-
ra deveria representar a Uni-
versidade junto ao governa-
dor e não o contrário.

Constitui-se assim, na
USP, um processo de escolha
de dirigentes antidemocráti-
co, capaz de desagradar à
maioria das pessoas na mai-
or parte do tempo.

Eleição democrática
Para que a comunidade

possa manifestar sua vonta-

de, a Adusp, por decisão de
sua Assembléia, organizará
uma eleição democrática pa-
ra reitor no qual os docentes
poderão expressar sua prefe-
rência, votando em apenas
um nome entre todos os que
se declararam candidatos.

O processo de eleição será
precedido de debates entre os
candidatos, organizados pela
Adusp nos campi da capital e
do interior. Espera-se que nes-
ses debates os candidatos
apresentem seus programas,
exponham suas idéias e discu-
tam com os eleitores, como se
deve fazer em um processo
eleitoral democrático e trans-
parente. A Adusp defenderá
que o candidato, eleito demo-
craticamente seja o Reitor da
Universidade.

Embora o Sintusp tenha
decidido não participar, a di-
retoria da Adusp, por delibe-
ração de sua Assembléia,
manterá contatos com as en-
tidades representativas dos
estudantes de graduação e de
pós-graduação, DCE e APG,
respectivamente, visando
promover com elas essa elei-
ção democrática para reitor.

Eleição democrática!!
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E
strutura de poder na
USP, reforma do Esta-
tuto, Univesp e ques-

tões de urbanismo e meio
ambiente relacionadas aos
campi foram os principais te-
mas debatidos por oito can-
didatos a reitor(a) no ICB,
em 17/9 (foto ao lado) . De-
pois da apresentação inicial,
todos eles responderam a
seis perguntas, sorteadas en-
tre as que foram previamen-
te encaminhadas ao ICB.

Primeiro a apresentar seu
programa, o professor Arman-
do Corbani (IF) enfatizou a
importância de se “determi-
nar efetivamente o que se cha-
ma autonomia universitária”,
diante do que considera ser
“uma ação muito severa do Mi-
nistério Público, de órgãos
controladores do Estado”, que
estaria provocando “uma res-
trição bastante grande” ao de-
senvolvimento da USP.

“Devíamos criar um comitê
gestor para tratar de duas
frentes: uma junto ao Ministé-
rio Público para tentar expli-
citar o que a universidade en-
tende por sua autonomia ad-
ministrativa, porque a parte fi-
nanceira deve ser tratada de
outra maneira, junto com a
Assembléia Legislativa” e ou-
tra junto ao Cruesp. Também
apontou a necessidade de
uma reflexão sobre a gradua-
ção: “Os cursos estão engessa-
dos, extremamente profissio-
nalizados e focados em áreas
muito específicas”. Corbani
defendeu a valorização do en-
sino, “relegado quase a um se-
gundo plano”.

Wanderley Messias (FFL-
CH) afirmou que o foco de
sua plataforma é a qualidade
da gestão administrativa, aca-
dêmica e política da universi-
dade, pois entende que aí se
encontram “os principais gar-
galos e desafios” tanto do
ponto de vista de uma estra-
tégia de longo prazo quanto
de curto prazo. Como uma
das “causas principais desses
gargalos”, “pontos de satura-

ção”, Messias cita “o fato de
que poucos se dão conta de
que quase dobramos de tama-
nho nos últimos 20 anos na
graduação”, como também
na pós-graduação. A USP foi
induzida a esse crescimento,
mas sem planejamento.

“Isso cria distorções na qua-
lidade da graduação, cria a fa-
diga do material, a começar
dos recursos humanos, basta
olharmos uns para os outros
para sentirmos onde essa fadi-
ga mais atinge: somos nós”.
Acrescentou que a produtivida-
de científica também dobrou,
na média. Observou que o nú-
mero de docentes e de funcio-
nários não sofreu alteração ex-
pressiva no período, pouco
mais de 5 mil e de 15 mil res-
pectivamente: “Cabe uma per-
gunta singela: ou nós trabalhá-
vamos muito pouco 20 anos
atrás, ou nós estamos traba-
lhando demais hoje. É preciso
que o reitor lidere um movi-
mento pela revalorização dos
recursos humanos”. Para tan-
to, “é preciso reconquistar-
mos a autonomia que tínha-
mos dentro do Cruesp”.

“Estatuinte”
O professor Francisco Mira-

glia (IME) destacou a necessi-
dade de democratização da es-
trutura de poder, com descen-
tralização e autonomia. “Em
particular, a escolha de direto-
res deve se encerrar nas uni-
dades, se possível com eleição
direta com a participação da
comunidade, e sem listas trí-
plices enviadas para a Reito-
ria”, disse. “Não tem que ter
lista tríplice nem para reitor,
em relação ao Governador,
porque isso interfere na auto-
nomia da universidade. É pre-
ciso caminhar em direção a
uma Estatuinte que seja exclu-
siva, no sentido de reescrever
e rediscutir o Estatuto da uni-
versidade como um todo, em
vez de fazer pedacinho por pe-
dacinho”. Para tanto, seria
preciso levar em conta “o apa-
rato jurídico-legal no qual a

universidade está inserida, afi-
nal de contas o Conselho Uni-
versitário é hoje quem deci-
de”. Uma negociação política
determinaria “a possibilidade
de delegação disso a uma Es-
tatuinte”.

Miraglia também defendeu
que a Reitoria contemple
“com absoluto respeito” a di-
versidade das áreas, do ponto
de vista da produção acadê-
mica e do trabalho acadêmi-
co: “Não é possível tratar do
mesmo modo as áreas experi-
mentais, ou a filosofia, ou as
ciências sociais, ou a mate-
mática, ou a biologia. Há di-
ferenças que precisam ser
respeitadas”.

A autonomia foi o tema
principal do professor João
Grandino Rodas (FD) : “Um as-
pecto importantíssimo da au-
tonomia universitária, que é
muito mais ampla do que sim-
plesmente a autonomia finan-
ceira, está na Constituição,
no artigo 207, e precisa ser
formulado na prática. Essa
formulação não se faz numa
única lei, mas pela participa-
ção de um órgão do pensa-
mento jurídico da universida-
de, que seria a Coordenadoria
Jurídica, que estaria justa-
mente seguindo as leis, a ju-
risprudência, e podendo suge-
rir como é que aos poucos,
nas variadas leis, essa autono-
mia da universidade pudesse

ser colocada, para evitar que
haja condenações a posteriori
e não se possa fazer nada, por-
que não há lei que preveja es-
ta autonomia”.

Rodas também apontou a
necessidade de se reequilibra-
rem as relações entre a Reito-
ria e as 40 unidades de ensi-
no: “É importante fazer com
que os aspectos centrais da
Reitoria, de controle da ques-
tão acadêmica, da questão fi-
nanceira, da questão contá-
bil, existam e sejam obviamen-
te firmes, para que se dê o to-
que de que existe uma univer-
sidade. Entretanto, quem faz
a política direta não é a Reito-
ria, são as unidades, que fa-
zem o ensino, a pesquisa e a
difusão. É importante que se
reequilibrem as forças e se dê
às unidades a possibilidade,
inclusive orçamentária, de tra-
tar um número maior de coi-
sas do que o fazem”.

“Missão”
O professor Glaucius Oliva

(IFSC) destacou o tema do
planejamento: “É preciso, de
forma conjunta, pensarmos o
futuro e definirmos e encon-
trarmos o porto onde quere-
mos chegar. A universidade
tem uma missão dentro do sis-
tema de ensino superior e de
ciência e tecnologia do Esta-
do, e essa missão é de excelên-
cia. Esse é um papel que só a

USP, com outras grandes uni-
versidades brasileiras, pode
desempenhar. Com esta visão
de futuro, pode-se então de-
talhar quais são as atividades
de todas as áreas de atuação,
na graduação, na pós-gradua-
ção, na pesquisa, na exten-
são, que devem ser realizadas
de forma alinhada com essa
visão de futuro”.

A universidade tem se de-
bruçado sobre a questão,
lembrou Oliva. “Não tínha-
mos a prática do planeja-
mento como uma prática de
gestão. Nos últimos dois
anos a universidade criou
uma comissão de planeja-
mento, da qual tive a honra
de poder participar”. Para
ele, a universidade no mun-
do “passa por grandes trans-
formações e por uma crise
de legitimidade”.

Sônia Penin (FE) externou
a avaliação de que a USP vive
uma situação paradoxal:
“Por um lado ela aparece co-
mo excelência em várias ava-
liações internacionais, e
num momento de greves,
que se sucedem, inclusive
cada vez mais violentas, nes-
ta última com a questão da
presença policial, incomoda
a toda a população e mostra
cizânia interna, um enfra-
quecimento interno, dessa
que é uma universidade com
tantos ganhos em termos in-

Poder, estatuto e Univesp em debate no ICB
Daniel Garcia
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ternacionais e mesmo nacio-
nais. Esse paradoxo é que in-
comoda: por que, com tanta
excelência, nós não consegui-
mos uma forma de organizar
melhor toda a comunidade
interna da USP?” A missão
da instituição, disse, é não só
o ensino, mas a formação de
profissionais.

Para lidar com a complexi-
dade das tarefas que cabem à
USP, Sônia propõe um “mapa
de polaridades”, cujo primei-
ro eixo é a excelência com in-
clusão social. O outro eixo é o
da autonomia universitária,
“total, e que tem a responsa-
bilidade social como o seu li-
mite”. Ela criticou a noção de
excelência posta em circula-
ção: “Esses rankings colocam
as questões em termos de ino-
vação acadêmica apenas.
Quanto dessa excelência real-
mente está sendo distribuída,
para os outros níveis de esco-
larização por exemplo?”

“Guardião”
O professor Ruy Altafim

(EESC) acredita que a USP vi-
ve um “momento ímpar, que
deve ter continuidade”. “O
Reitor é o guardião da nossa
autonomia. Tenho vontade
política para abordar os gran-
des temas da nossa universi-
dade, e um grande respeito,
porque da própria universida-
de as soluções emanam, e
são as melhores soluções
quando muitos pensam e par-
ticipam”. Na sua opinião, a
infraestrutura está deteriora-
da, pois “faltam espaços, re-
cursos humanos, fontes de fi-

nanciamento”.
“Universidade de classe

mundial é cara”, disse Alta-
fim. Para ele, é preciso valori-
zar de forma equânime pes-
quisa, ensino e extensão. “A
extensão é mal compreendi-
da e mal conceituada, tenho
procurado defendê-la”. “A so-
ciedade, externa e interna,
precisa ser ouvida”.

O professor Silvio Sawaya
(FAU) criticou a atual organi-
zação política da USP: “Uma
estrutura de conciliação de
75 anos, estabelecida como
um senado, que permite aglu-
tinar uma federação de unida-
des memoráveis e importan-
tes. É uma conciliação que
permitiu, sobre este senado,
gerar-se uma estrutura cen-
tral administrativa e que pre-
cisa ser construtora dessa
universidade, que é a Reito-
ria. Que cresce pouquinho a
pouquinho, em [19] 68 assu-
me mais poder, e que hoje de-
tém uma enorme concentra-
ção de poder”.

Ele propôs “rever a concili-
ação senatorial, criando ba-
ses para uma representação
de todos nesta universidade:
todas as categorias, todos os
três setores: estudantes, pro-
fessores e funcionários, per-
mitindo que a atividade se dê
distribuída”. O modelo suge-
rido é o de “uma administra-
ção que, espacialmente e fun-
cionalmente, se distribui em
cinco campi, em cinco gran-
des regiões, cada uma com
seu vice-reitor. Portanto, o co-
tidiano da USP pára nessas vi-
ce-reitorias. E o reitor assu-

me um grau acima, com esse
estafe de vice-reitores, com
os pró-reitores ele cria um co-
mitê político, estratégico, de
compreensão das necessida-
des, antecipação dos proble-
mas”.

“Irritado”
O único momento de alter-

cação ocorreu nas respostas a
uma pergunta sobre reforma
da carreira e estrutura de po-
der. “Fico muito irritado
quando se fala que não tem
democracia, e também fico
muito irritado quando se de-
moniza o professor titular”,
declarou o professor Oliva,
que atuou na comissão res-
ponsável pela reforma, em res-
posta às críticas do professor
Miraglia. “Recebemos mais
de 500 sugestões”, acrescen-
tou Oliva. “Não havia uma de-
manda por uma transforma-
ção do Estatuto inteiro”.

“A mudança na carreira
tem provocado manifesta-
ções de repúdio. Não contri-
bui para a evolução do traba-
lho acadêmico”, apontara Mi-
raglia. “Quem exerce o poder
não pode determinar como
ele deve ser exercido. Não te-
nho receio daqueles que fa-
zem a universidade”, disse,
censurando a marginalização
política a que foram relega-
dos os estudantes e funcioná-
rios na USP. Ele assinalou o
enfraquecimento dos colegi-
ados, na medida inversa ao
fortalecimento da Reitoria:
“As congregações não dão
quórum, porque não deci-
dem nada”.

O professor Sawaya também
mencionou o excessivo poder
dos professores titulares: “Mu-
dança do Estatuto tem a ver
com a eliminação do privilégio
dos titulares”, assinalou. “Re-
ver o Estatuto é a primeira ta-
refa de qualquer reitor”, avalia
a professora Sônia.

“A democratização deve
ser prioridade do próximo rei-
tor”, acredita o professor
Messias, para quem o reitor
deve “empregar sua lideran-
ça intrínseca” para levar adi-
ante um processo estatuinte.
Por outro lado, ele se opôs à
proposta de eleições paritári-
as para reitor.

“Não vejo como necessá-
rio, como possível, em curto
espaço de tempo, [realizar]
eleições paritárias”, disse o
professor Rodas (FD) . Mira-
glia, após esclarecer em que
consiste a eleição paritária,
defendeu-a observando que é
“a proposta clássica” dos mo-
vimentos universitários.

Altafim declarou-se favorá-
vel a uma “revisão de nossa es-
trutura de poder, que os cole-
giados decidirão”, mas adver-
tiu: “A reforma do Estatuto
[em curso] continuará”. Inda-
gou: “Será que o nosso siste-
ma é tão ruim assim, se em
75 anos ultrapassamos tantas
universidades no mundo?”

Corbani considera que é
preciso superar o que chama
de “completa falta de engaja-
mento” dos docentes, funcio-
nários e estudantes. “Demo-
cratização significa darmos
condições para que toda a co-
munidade universitária resol-

va seus desígnios. Ampliar a
representação, mas ampliar
espaços também”.

Univesp
A maioria dos candidatos

pronunciou-se favoravelmen-
te ao projeto Univesp e ao
ensino à distância (EàD) . A
afirmação mais polêmica foi
de Altafim: “Que o aluno de
graduação seja Univesp e
não o aluno da Univesp com
diploma USP”. Foi contesta-
do por Sawaya: “Não pode-
mos embarcar na posição de
que o diploma USP seja ex-
clusivo de quem faz ensino
presencial”. Também para
este, “não participar da Uni-
vesp é ficar para trás”.

Messias reconheceu a rele-
vância do EàD, citou o exem-
plo de Nelson Mandela, que
se tornou advogado graças à
Open University, mas susten-
tou a necessidade de “pru-
dência” diante da questão:
“Isso explodiu no setor priva-
do e se vulgarizou, as maiores
vítimas são os estudantes ca-
rentes. A gente tem que ter
um olhar crítico sobre isso”.

Miraglia defendeu o ensino
presencial na formação inici-
al superior: “O ensino presen-
cial é absolutamente funda-
mental na formação básica,
permitindo a convivência dos
estudantes com os colegas, o
acesso direto aos professores,
às bibliotecas”. Ele propôs a
realização de uma discussão
“ampla, aprofundada, genera-
lizada” sobre a questão do
EàD, antes da implantação de
qualquer projeto.

Sucessão do Reitor
A Assembléia discutiu e detalhou deliberação de

assembléia anterior que havia aprovado a realiza-
ção de uma votação direta para Reitor:

1. o processo que realizaremos será chamado
de Votação ou Eleição Democrática para Reitor;

2. serão considerados candidatos, para efeito
dessa votação, todos os que assim se declararem
até a data de realização do primeiro debate, 24/9;

3. a diretoria da Adusp deve continuar se reunin-
do com as entidades representativas de funcionári-
os e estudantes, visando realizar esse processo con-
juntamente;

4. a Adusp disponibilizará, para os candidatos
que solicitarem, dois conjuntos de etiquetas com
nomes e departamentos dos professores, com o ob-
jetivo de facilitar a divulgação dos programas para
reitor;

5 . a Adusp publicará edição especial do In-

formativo Adusp , contendo as respostas dos
candidatos a questões sobre os temas: Função
da Universidade, Estrutura de Poder e Esta-
tuinte, Carreira Docente, Ensino à Distância
e Univesp, Ação do Gatilho, Presença da Polí-
cia Militar no Campus, Condições de Traba-
lho.

6. Calendário de debates e votação:
24/09: 1º debate no campus do Butantã
semana de 05/10: debates nos campi do In-

terior
13/10: 2º debate no campus do Butantã
14 e 15/10: votação democrática para reitor.

Ação do Gatilho
A Assembléia decidiu solicitar uma audiên-

cia da Reitora com todos os interessados para
reivindicar o cumprimento da decisão judicial
referente a ação do Gatilho, preferencialmen-
te na semana de 5/10/09.

Deliberações da Assembléia da Adusp de 10/9/09
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O
debate entre candida-
tos à reitoria realizado
pela Congregação da

FFLCH na tarde de quinta-fei-
ra (17/09) , logo após o deba-
te no ICB, trouxe alguns te-
mas novos à discussão. Crimi-
nalização dos movimentos de
funcionários e estudantes e
ação policial no campus se so-
maram a temas como refor-
ma da carreira docente, de-
mocratização e Univesp, já
debatidos pela manhã.

O evento foi dividido em
duas partes, a primeira com a
presença dos candidatos
Grandino Rodas, Armando
Corbani, Sônia Penin e Ruy
Altafim; a segunda com a par-
ticipação de Glaucius Oliva,
Wanderley Messias, Silvio
Sawaya, Francisco Miraglia e
o “anti-candidato” Chico de
Oliveira (FFLCH) . Quatro per-
guntas, formuladas previa-
mente por docentes, e outras
sete, elaboradas durante o de-
bate por membros da Congre-
gação, foram apresentadas
em ambos os blocos.

“Vir ou não a polícia no
campus não é uma responsa-
bilidade do reitor, é uma res-
ponsabilidade de toda a co-
munidade universitária para
que os atos de violência não
requeiram o que a sociedade
criou como instrumento para
resolução de conflitos”, disse
Oliva ao responder a pergun-
tas sobre a criminalização do
movimento social e a entrada
da PM no campus.

Sawaya, por seu turno, ex-
plicou por que apoiou a reito-
ra durante a crise de junho
de 2009: “Se durante a ges-
tão dessa reitora nós tivemos
que apoiá-la, inclusive quan-
do resolveu chamar a polícia,
havia uma consciência clara,
pelo menos para mim e al-
guns colegas, de que era difí-
cil com a reitora, mas seria
pior sem ela. A polícia entra
no campus solicitada por
qualquer dirigente que se sin-
ta cerceado no exercício do
seu posto. Isso está no códi-
go administrativo e está apoi-
ado na Constituição. Então
não dá para dizer que a polí-
cia não entra, depende de
uma infinidade de ações. Mas
Silvio Sawaya, uma vez reitor
(. . . ) , se compromete a não
chamar a polícia”.

“Aqui não houve vencidos
nem vencedores, a USP per-
deu. Não soubemos tratar o

assunto”, declarou Altafim.
“Mas aprendemos como é a
nossa polícia, como que ela
age com a sociedade. O fave-
lado está sofrendo isso. En-
tão devemos estar prepara-
dos, enfrentando esse proble-
ma, essa temática, e extrain-
do posições positivas”.

Sônia Penin, porém, criti-
cou a autorização dada à PM,
pois “quando a polícia entra,
o reitor sai”. A candidata acre-
dita que os conflitos da univer-
sidade devem ser resolvidos
dentro da própria instituição.
Corbani também acredita que
a força policial nunca é solu-
ção: “O diálogo deve prevale-
cer sempre”.

“Isso [recorrer à polícia]
não devia ser admitido na uni-
versidade”, declarou Chico de
Oliveira. “A universidade cri-
ou-se no mundo moderno e ex-
pandiu-se na direção contrá-
ria ao arbítrio, à religião úni-

ca e dogmática sobre todos.
Portanto, abdicar dessa mis-
são civilizatória da universida-
de já é abdicar dela”.

Diretas já?
O fim da primeira parte do

debate foi marcado por um
protesto de estudantes, que es-
tenderam faixas atrás da mesa
onde se lia “Democracia na
USP já”, “Estatuinte já” e
“Queremos votar para reitor”.
Alguns dos professores presen-
tes bateram palmas.

“O processo eleitoral na
USP é profundamente anti-
republicano. As pessoas que-
rem que suas opiniões se-
jam ouvidas, elas querem
que sejam construídos pro-
cessos pelos quais elas se
tornem sujeitos da história
desta instituição. Elas têm o
direito de fazer isso, porque
é a partir do trabalho delas
— estudantes, professores e

funcionários — que esta
universidade é construída.
E essa é uma discussão que
deve ser feita com o corpo
da universidade”, acredita
Miraglia.

Chico de Oliveira procurou
esclarecer o sentido de sua
anti-candidatura, afirmando
que a estrutura de poder da
USP imobiliza os reitores. Ci-
tou que algumas grandes
unidades estão alheias aos
problemas da universidade e
atacou a presença de funda-
ções privadas que manejam
verbas sem o devido controle
público. “Não é possível go-
vernar a universidade nesse
cenário”, disse. Ele defendeu
eleições diretas e universais
para reitor.

“A eleição de reitor deve ir
ao limite da LDB”, defendeu
Corbani. A Lei de Diretrizes
e Bases prevê colegiados
com 70% de docentes, 15%
de funcionários e 15% de
professores. Rodas entende
que a LDB deve ser um parâ-
metro inicial no processo de
democratização: “Num pri-
meiro momento devemos
chegar aos níveis da LDB, e
assim prosseguiríamos rumo
ao ideal”. Messias elogiou as
universidades federais que
passaram por um processo
de democratização, citando
o modelo em que todos vo-
tam, depois os votos são pon-
derados com base nos parâ-
metros da LDB.

No final do fechamento do
Informativo Adusp, recebe-
mos a resposta da Reitoria
à nossa petição de anula-
ção da deliberação do Co
de 4/3. Com base em pare-
cer da Consultoria Jurídi-
ca (CJ) , a reitora não aco-
lhe o pedido, “uma vez

que as questões apresen-
tadas se encontram sub
judice, devendo, pois,
aguardar-se o pronuncia-
mento do Poder Judiciá-
rio”. Na próxima edição
publicaremos um comen-
tário analítico do parecer
da CJ.

Cumprindo deliberação
da assembléia de 10/9,
que acatou sugestão da
reunião de esclarecimen-
tos de 3/9, enviamos ofí-
cio à Reitora solicitando
que conceda audiência à
entidade e a beneficiários
da ação, preferencialmen-
te na semana de 5/10.

Na expectativa de que a
Reitora aceite a proposta,
indagamos: esta gestão vai
tentar resgatar a credibili-
dade, dando satisfações aos
beneficiários e cumprindo
a sentença, ou continuará
usando de protelações que
explicitam seu desrespeito
aos docentes e à justiça?

Gatilho: Adusp solicita
audiência à Reitora

Carreira: Reitora, outra vez,
impede que Co discuta petição

Fotos: Daniel Garcia

Manifestação “relâmpago” de estudantes Aspecto do 1 º bloco de debates na Congregação

Invasão do campus pela PM foi tema polêmico na FFLCH
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A
Escola de Engenharia
de Lorena (EEL) , uni-
dade criada a partir da

incorporação da Faenquil à
USP, ocorrida em 2006, teve
seu Regimento aprovado pelo
Conselho Universitário no iní-
cio de 2008. A partir de en-
tão se iniciou a institucionali-
zação da Unidade, com a for-
mação da sua Congregação,
das comissões e conselhos de-
partamentais. Depois desses
passos iniciais, o processo na-
tural foi providenciar a elei-
ção do primeiro diretor.

Desde a sua criação, a
EEL passa por grandes difi-
culdades em relação ao qua-
dro de funcionários técnico-
administrativos e docentes,
que ainda não foi incorpora-
do à USP e permanece vincu-
lado à Secretaria de Desen-
volvimento do Governo de
São Paulo, “prestando servi-
ços” à USP através de convê-
nio. Tal arranjo causa enor-
me descontentamento entre
os funcionários, especialmen-
te entre os docentes.

A solução proposta pela
unidade e pela própria Reito-
ria é a transferência da admi-
nistração do Quadro de Servi-
dores, juntamente com sua
dotação orçamentária, para a
administração daUSP. “Entre-
tanto, a execução da transfe-
rência tem sido um processo
desgastante, demandando in-
tenso trabalho de bastidores,
que vem sendo coordenado
pelo professor Nei Fernandes
de Oliveira Junior, atual dire-
tor pro tempore. Esse não é o
único, mas sem dúvida é o
principal motivo pelo qual a
maior parte da comunidade
da EEL entende que o profes-
sor Nei deva ser o diretor nes-
se momento”, afirma o pro-
fessor Domingos Giordani.

Surpresa
O processo de elaboração

da lista tríplice foi realizado
dentro dos prazos regimen-
tais. Mas, três dias antes da
eleição, a Congregação da

EEL foi convidada para uma
reunião com a secretária ge-
ral, Maria Fidela Navarro, e a
procuradora-chefe da USP,
Márcia Walquíria Batista dos
Santos, que se deslocaram
até Lorena e, para surpresa
de todos, declararam que do-
centes com mais de 66 anos
(caso do diretor pro tempo-

re) não poderiam ser vota-
dos, porque não teriam tem-
po para cumprir os quatro
anos de mandato, devido à
aposentadoria compulsória.

Tal informação da Reitoria
foi bastante questionada pe-
los membros da Congrega-
ção e, não tendo sido oficial-
mente confirmada, não sur-
tiu efeito na eleição, que foi
realizada em 24 de junho de
2009. Foram eleitos os pro-
fessores Nei de Oliveira, em
primeiro escrutínio, com
70% dos votos, e Francisco
Antonio Rocco Lahr e José

Deodoro Trani Capocchi, em
terceiro escrutínio.

A lista tríplice composta
com esses nomes para a es-
colha do Diretor foi enviada
para a reitora. Porém, pron-
tamente foi recusada pelo
Gabinete da Reitoria, que se
baseou em parecer de 2008
segundo o qual professores
com mais de 66 anos não
são aptos a figurar em lista
tríplice para dirigente de
unidades, “por não atende-
rem aos interesses das unida-
des”, por não poderem cum-
prir o mandato de quatro
anos integralmente.

A Congregação da EEL re-
correu da decisão, alegando
que o interesse da unidade
não se baseia em tempo de
mandato, mas nas ações do di-
retor durante o mandato, mes-
mo que não o cumpra inte-
gralmente. A reitora não aco-
lheu o recurso e ratificou a de-

terminação para que a Con-
gregação faça nova eleição.

“Ingerência”
Em dois momentos da atu-

al administração, questão
idêntica foi tratada de forma
diversa. Inicialmente na FFL-
CH, quando o professor Ga-
briel Cohn foi nomeado pela
reitora para dirigir a unida-
de quando já contava mais
de 66 anos de idade. Em se-
guida, no Instituto de Rela-
ções Internacionais, onde a
Reitoria determinou nova
eleição, que foi recusada pe-
la unidade, passando a vice-
diretora a responder interi-
namente até hoje.

Dessa forma, a Congrega-
ção da EEL entendeu que a
unidade está sofrendo enor-
me ingerência por parte da
Reitoria, que transforma pare-
ceres da Consultoria Jurídica
em atos normativos segundo

sua conveniência, rompendo
totalmente com o processo
democrático de manifesta-
ção da vontade da unidade.

“A EEL entende que a rei-
tora tem o direito estatutário
de escolher qualquer nome
da lista tríplice apresentada,
o que por si já garante a ela o
uso de seu julgamento para
eliminar candidatos que não
possuam requisitos que ela
julgue importantes”, avalia o
professor Giordani. Segundo
o Estatuto da Universidade, o
único requisito necessário
para postular uma Diretoria
de Unidade é ser professor ti-
tular, condição preenchida
por todos os professores que
compõem a lista tríplice.

Mais uma vez, a reitora
demonstra não compreen-
der o significado de gestão
democrática de uma escola
pública, como exige a Cons-
tituição Federal.

Durante a Campanha de
Data-Base, o Cruesp se com-
prometeu a constituir uma
comissão conjunta com o
Fórum das Seis, objetivan-
do a organização de seminá-
rios para debater o ensino à
distância. Após muita insis-
tência por parte do Fórum
das Seis, no dia 16/9 reali-
zou-se a primeira reunião
entre representantes das en-
tidades e das três reitorias.

Os representantes das rei-
torias afirmaram que atuam
academicamente, tanto no
campo teórico da Educação
à Distância (EàD) , quanto
na elaboração de modelos
de EàD. No início da reu-
nião, a conversa girou em
torno da polarização entre
ensino e educação à distân-
cia, do uso dos novos disposi-

tivos tecnológicos na escola,
sobre experimentos de EàD
que estão sendo desenvolvi-
dos, entre outros temas. Os
representantes do Fórum
das Seis afirmaram que na-
da têm a opor ao campo de
pesquisa em EàD, entenden-
do que ele pode ser útil na
oferta de cursos de extensão
ou educação continuada,

mas se posicionaram contra
a sua utilização na formação
inicial de professores para a
educação básica.

Posteriormente, caminhan-
do para o entendimento de
que explorar os pontos de vis-
ta contraditórios pode ser
educativo, deliberou-se pela
realização de três mesas,
uma em cada universidade.

Ficou acertado também
que as mesas serão trans-
mitidas por vídeo-conferên-
cia, cabendo essa organiza-
ção aos representantes das
universidades. Nova reu-
nião foi marcada para o dia
23/9, quando serão defini-
dos os nomes dos debate-
dores convidados para cada
uma das mesas.

Reitora veta lista tríplice da EEL

Fórum das Seis e Cruesp organizam
debates sobre Ensino à Distância

1 ª Mesa: “EàD: Por que e para quem? Limites e Possibilidades”
21 /1 0, das 1 4h00 às 1 8h00, em Bauru (Unesp)

2ª Mesa: “Faltam professores? Ensino à Distância é a solução?”
1 1 /1 1 , das 1 4h00 às 1 8h00, em Campinas (Unicamp)

3ª Mesa: “Como formar quadros para o país?”
02/1 2, das 1 4h00 às 1 8h00, em São Paulo (USP)
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A
Assembléia Legislativa
do Estado de São Pau-
lo (Alesp) aprovou, no

dia 2/9, o Projeto de Lei
Complementar 62/2008,
que autoriza os hospitais pú-
blicos geridos por Organiza-
ções Sociais de Saúde (OSS)
a destinarem 25% de seus lei-
tos para pacientes particula-
res e de planos de saúde, me-
diante cobrança. O projeto,
enviado pelo governador Jo-
sé Serra, permite que as
OSS atuem em serviços de
saúde já existentes — pela
lei anterior, de 1998, a ges-
tão por entidades privadas
se restringia a hospitais no-
vos. As áreas de cultura e es-
porte também foram incluí-
das no projeto, por meio de
emendas.

“Este projeto é contrário
aos princípios fundamentais
do SUS, de universalidade e
equidade no atendimento”,
afirma o presidente do Sindi-
cato dos Trabalhadores na
Saúde Pública do Estado de
São Paulo (SindSaúde-SP) ,
Benedito Augusto de Olivei-
ra. Entendimento igual tem
o Ministério Público do Esta-
do (MPE) , para quem a lei é
inconstitucional e cria um
tratamento diferenciado para
pacientes pagantes. O MPE
promete entrar com ações ci-
vis públicas contra os contra-
tos de terceirização, caso a
lei seja sancionada pelo go-
vernador José Serra, o que
não havia ocorrido até o fe-
chamento desta edição.

“Os hospitais têm um li-
mite de atendimentos que
podem realizar. Com a ven-
da de 25% dos leitos para
planos privados, pacientes
do SUS estarão deixando de
ser atendidos”, afirma o de-
putado Raul Marcelo, líder
da bancada do PSOL — par-
tido que, com PT e PCdoB,
votou contra o projeto, so-
mando 17 votos da Oposi-

ção contra 55 da bancada
governista.

O deputado Adriano Dio-
go, da bancada do PT, cha-
ma a atenção para outro
ponto: a permissão para fun-
dações privadas “de apoio”
a hospitais de ensino atua-
rem como OSS, desde que
tenham no mínimo 10 anos
de existência. “Esse é para
mim o maior crime. Entida-
des como a Fundação Zerbi-
ni, que quase levou o Incor
à falência, terão seus cri-
mes perdoados”, diz o depu-
tado, que critica o trâmite
do PLC 62/2008. “Esse pro-
jeto já chegou na casa apro-
vado. Não seguiu o trâmite
comum, com discussões e
audiências públicas. Foi rea-
lizada apenas uma audiên-
cia, que foi uma mera for-
malidade para legitimar a
aprovação”.

Falta de critérios
O professor Paulo Capel

Narvai, da Faculdade de Saú-
de Pública da USP, critica a
falta de transparência na ha-
bilitação e escolha das OSS
com as quais o Estado firma
parcerias. “Essas entidades
são escolhidas sem qual-
quer processo licitatório e
com critérios pouco claros.
Muitas vezes se diz que os
contratos são com institui-
ções conhecidas, como uni-
versidades, mas na verdade
são com fundações privadas
com gestão pouco transpa-
rente”, afirma.

Outro problema é a ausên-
cia de critérios para fixar
preços sobre os serviços con-
tratados. “Como precificar o
serviço que se está compran-
do? Um Estado que mal tem
condições de fiscalizar o que
está escrito em um contrato
tem menos condições ainda
de estabelecer preços justos
pelos serviços que compra”,
problematizou o presidente

do Tribunal de Contas do Es-
tado, Edgard Camargo Rodri-
gues, em entrevista à Folha

de S. Paulo publicada em
31/8/09.

A falta de transparência
no uso de recursos públi-
cos, devido à realização de
compras sem licitação, e a
não existência de mecanis-
mos de participação e con-
trole social nos serviços ge-
ridos por OSS também são
alvo de críticas. “O SUS pre-
vê a existência de conselhos
gestores em todas as esfe-
ras de governo e em cada
unidade de saúde. Esses con-
selhos são compostos por
gestores, funcionários e
usuários e efetivam a parti-
cipação social e o controle
público sobre a aplicação
de recursos. Os serviços ge-

ridos pelo setor privado invi-
abilizam esses conselhos”,
diz o professor Narvai.

Precarização
O SindSaúde-SP denuncia

o processo de precarização
dos contratos de trabalho
que decorrerá da ampliação
do modelo de gestão por
OSS. “Com a contratação
sem concurso público, os tra-
balhadores não têm estabili-
dade em seu cargos, aumen-
ta a rotatividade e, portanto,
piora a qualidade do atendi-
mento à população”, afirma
Oliveira. O professor Narvai
é contundente: “A saúde é
um direito, não é mercado-
ria. Os serviços públicos de-
vem existir para resolver os
problemas de saúde da popu-
lação, através da prevenção

e do tratamento, não para a
realização de negócios, a
aplicação financeira e a re-
produção de capital”.

O Informativo Adusp ten-
tou ouvir a deputada Maria
Lúcia Amary (PSDB) , rela-
tora do projeto e autora da
emenda que criou o percen-
tual de 25%. Sua assessoria
limitou-se a enviar um texto
no qual a deputada rebate
as críticas que vem sendo
feitas ao PLC 62/2008. "Não
há privatização, em nenhu-
ma hipótese", assegura, pois
"a gestão dos hospitais esta-
duais por entidades do ter-
ceiro setor não envolve lu-
cro", "o patrimônio continua
a ser do Estado" e "a qual-
quer momento o governo
pode substituir a entidade
gestora".

A Confederação Nacional
dos Trabalhadores em Edu-
cação (CNTE) realizou em
Brasília, em 16/9, duas ma-
nifestações públicas em de-
fesa da implantação da Lei
11.738, de julho de 2008,
que instituiu o Piso Salari-
al Profissional Nacional
(PSPN) . Um ato no auditó-
rio Petrônio Portela, do Se-
nado, contou com a presen-
ça de representação da
Adusp, do GTPE do Andes-
SN e da diretoria do nosso
Sindicato Nacional.

Em seguida, os represen-
tantes dos professores das
redes públicas estaduais de
todo o Brasil dirigiram-se
para a frente do Supremo
Tribunal Federal (STF) e re-
alizaram novo ato público

com o objetivo de sensibili-
zar os ministros para que
pautem e julguem o mérito
da Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade 4.167, impe-
trada por cinco governado-
res de Estado (CE, MS, PR,
RS e SC) .

Relembrando...
Além de instituir o PSPN

(de insuficientes R$ 950! ) ,
a Lei 11.738 preservou “no
mínimo 1/3 da jornada pa-
ra as tarefas de (re)planeja-
mento de atividades didáti-
cas, atendimento de estu-
dantes, correção de traba-
lhos escolares, reuniões pe-
dagógicas e aperfeiçoa-
mento docente, dentre
outros afazeres que consti-
tuem parte substantiva da

docência” (Informativo

Adusp 275 e 290) . Liminar
do STF em dezembro de
2008 suspendeu o segundo
dispositivo.

De acordo com a CNTE,
a “maioria dos estados e
municípios não cumpre a
lei do piso”, sendo que “a
explicação mais plausível
para o descumprimento
integral ou parcial da lei
do piso refere-se ao grau
de compromisso dos ges-
tores para com a educa-
ção e ao nível de transpa-
rência da gestão pública”
(CNTE Notícias, setembro
de 2009) .

Espera-se que prevaleça
o bom senso e que o Piso
Salarial seja implementado
em curto espaço de tempo.

Terceirização da rede pública de saúde em SP
favorece fundações privadas e ameaça SUS

Professores da educação básica promovem
ato em defesa do Piso Salarial Nacional


